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Trata-se de ação proposta por SHEILA MARA DE OLIVEIRA em face de BANCO DO BRASIL S/A E COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA DO BRASIL S/A, pelo rito sumário, onde a parte autora alega que a parte ré recusa-se a cumprir contrato celebrado entre as partes. Afirma a autora ter celebrado contrato com as empresas rés denominado ´BB SEGURO VIDA MULHER´ que possui cobertura para diversos eventos, inclusive diagnóstico de câncer. Continua afirmando que no ano de 2011 foi diagnosticada como portadora de câncer no cólo do útero e que as empresas recusaram-se a pagar o prêmio estipulado em contrato. A inicial de fls. 02/05 veio acompanhada dos documentos de fls. 06/42. Decisão de fls. 44 que concedeu a gratuidade de justiça à parte autora. Regularmente citadas as empresas rés compareceram à AC designada, assentada às fls. 57 onde, diante da impossibilidade de acordo entre as partes, ofereceram as suas contestações. Em sua peça defensiva, fls. 58/64, a 1ª ré não aborda os fatos em julgamento. Em sua peça defensiva, fls. 75/86, a 2ª ré alega, em síntese, a ausência de cobertura contratual para o caso da autora, pois a doença diagnosticada é do tipo benigna e a cobertura seria para o caso de malignidade da doença. É O RELATÓRIO DO NECESSÁRIO. PASSO A DECIDIR. Primeiramente, não se faz necessária a produção de outras provas, motivo pelo qual haverá o julgamento antecipado da lide, nos exatos termos do art. 330, I da lei processual. A Lei 8.078/90, em seus artigos 2º e 3º, dispõe sobre os sujeitos das relações de consumo, sendo: ´...fornecedor toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividades de produção, montagem, criação, construção, transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços.´ ; e ´...consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço que adquire ou utiliza produto como destinatário final.´ Portanto, pela análise dos autos depreende-se a existência de relação de consumo, motivo pelo qual as questões ora ventiladas serão analisadas à luz do Código de Defesa do Consumidor. Cuida-se de demanda onde a parte autora alega falha na prestação dos serviços das empresas rés, pois descumpriram contrato celebrado entre as partes ao não pagarem valor de prêmio de seguro em caso de doença. A 1ª ré, Banco do Brasil, em sua contestação, nada aborda sobre os fatos narrados na inicial. Por seu turno a 2ª demandada, Companhia de Seguros Aliança do Brasil, alega a ausência de cobertura contratual para o caso da autora que seria uma lesão de caráter benigno. Iniciando, temos como fato incontroverso a existência de relação jurídica entre as partes, um contrato de seguro de vida, fato que ainda é corroborado pelos documentos de fls. 18/19. O documento de fls. 19 apresenta as ´Garantias do Seguro´ onde consta: ´Diagnóstico de câncer de mama ou de colo de útero: garante a indenização à própria segurada, no valor de 100% do capital segurado contratado desta cobertura, em caso de diagnóstico de câncer, exclusivamente de mama ou colo de útero,...´ Note-se que nada há no documento acima, ou ainda em qualquer outro trazido aos autos, que aponte para a predeterminação dos riscos excluindo-se o pagamento do prêmio para os casos de doenças benignas. Por outro lado, se ainda assim o fosse, deveria a parte ré comprovar ter dado pleno conhecimento da cláusula à demandante, observando preceito básico da legislação consumerista de informações claras e precisas sobre os contratos. Por fim, há o documento de fls. 27/30, onde o médico atesta, no item 3, o diagnóstico de neoplasia maligna de colo de útero na autora. Assim, para que tal quadro probatório fosse revertido seria necessária a produção de prova técnica a qual sequer foi requerida pela parte ré. Portanto, sob todos os ângulos, temos que houve o inadimplemento contratual por parte da ré, merecendo ser acolhido o pleito de danos materiais que será o valor do prêmio do seguro não pago. Pretende ainda a demandante a reparação por dano moral. Em sendo a hipótese de defeito na prestação do serviço, e segundo a regra da responsabilidade independentemente de culpa, o consumidor deverá comprovar apenas o dano e o nexo de causalidade entre este e a conduta do fornecedor de serviço. Na doutrina de Sérgio Cavalieri Filho, Programa de Responsabilidade Civil, p. 500: ´Portanto, para quem se propõe fornecer produtos e serviços no mercado de consumo a lei impõe o dever de segurança; dever de fornecer produtos seguros, sob pena de responder independentemente de culpa (objetivamente) pelos danos que causar ao consumidor. Aí está, em nosso entender, o verdadeiro fundamento da responsabilidade do fornecedor.´ A Constituição Federal de 1988 assegurou, no seu art. 5º, incisos V e X, a indenização por dano material, moral ou à imagem. Também o Código de Defesa do Consumidor, na esteira constitucional, também admitiu, expressamente, a reparação de danos patrimoniais e morais. Assim o seu art. 6º, VI, ao dispor que são direitos básicos do consumidor: ´a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos.´ Em sua peça de bloqueio a empresa ré sustenta que a parte autora não provou o suposto dano moral suportado. O dano moral é algo imaterial, não podendo a sua prova ser feita através dos mesmos meios utilizados para a comprovação do dano material. O dano moral está ínsito na própria ofensa, existindo in re ipsa, derivando do próprio fato ofensivo. Uma vez demonstrada a ofensa, ipso facto estará demonstrado o dano moral. Nas lições de Antunes Varela, Das Obrigações em Geral, 8ª edição, p. 617, temos que: ´A gravidade do dano há de medir-se por um padrão objetivo (conquanto a apreciação deva ter em linha de conta as circunstâncias de cada caso), e não à luz de fatores subjetivos (de uma sensibilidade particularmente embotada ou especialmente requintada). Por outro lado, a gravidade apreciar-se-á em função da tutela do direito: o dano deve ser de tal modo grave que justifique a concessão de uma satisfação de ordem pecuniária ao lesado.´ Sobre o assunto, buscamos os ensinamentos de Sérgio Cavalieri Filho, obra já citada, p.105, onde: ´... só deve ser reputado como dano moral a dor, vexame, sofrimento ou humilhação que, fugindo à normalidade, interfira intensamente no comportamento psicológico do indivíduo, causando-lhe aflições, angústia e desequilíbrio em seu bem-estar.´ No caso em tela, além de estar sofrendo de doença grave, a postulante, por falha nos serviços das empresas, deixou de receber o prêmio referente ao contrato. Ora, quando o consumidor adere a um contrato de seguro objetiva, justamente, precaver-se de situações excepcionais que afetem a sua vida, imaginado assim, estar ´seguro´. Mas a conduta das empresas, fornecedoras do serviço, foi, ao contrário do que se espera, de trazer mais preocupação e transtornos à consumidora que se viu desamparada, tendo que amargar então dois prejuízos, ou melhor, dois sinistros: a depreciação de sua saúde e a negativa do agente garantidor em honrar o contrato. Por certo que tal estado difere, em muito, daqueles problemas rotineiros e comuns ao cotidiano de qualquer pessoa, acarretando sofrimento e angústia, não podendo ser encarada como um mero inadimplemento contratual, ensejando então a reparação pretendida. A questão agora a ser enfrentada diz respeito ao valor a ser arbitrado a título de reparação por dano moral. A fixação do dano moral deve levar em conta critérios de proporcionalidade e razoabilidade na apuração do quantum, atendidas as condições do ofensor, do ofendido e do bem jurídico lesado. Não pode o dano ser uma fonte de lucro, a promover um enriquecimento sem causa, art. 884 do Código Civil. Assim fixo a verba de reparação por dano moral em R$10.000,00. Na esteira do que ora se decide a jurisprudência do nosso Egrégio Tribunal de Justiça: 0143510-20.2010.8.19.0001 - APELACAO 1ª Ementa DES. RICARDO RODRIGUES CARDOZO - Julgamento: 26/04/2011 - DECIMA QUINTA CAMARA CIVEL ´INDENIZATÓRIA. SEGURO DE AUTOMÓVEL. NEGATIVA DE PAGAMENTO. Demanda proposta pela primeira Apelante, cujo veículo foi furtado, objetivando receber o valor do seguro, bem como ser compensada pela segunda Recorrente, que se negou a pagar a indenização sob a alegação de que teria encontrado informações incorretas no questionário de avaliação de risco. Recorrem as partes da sentença que julgou procedente apenas o pleito de pagamento da indenização contratada. 1. A Seguradora declinou do atendimento por ter detectado divergência entre as respostas lançadas no questionário de avaliação de risco e as declarações prestadas pelo principal condutor quando da liquidação do sinistro. Considerou o ocorrido como uma irregularidade na contratação. Tal ilação não tem o condão de atingir a dignidade da cliente.2. A perda do direito de indenização por força de informação errônea depende do considerável agravamento do risco e da demonstração da má-fé do proponente, o que não restou demonstrado.Portanto, de acordo com a jurisprudência desta Corte, refletida no enunciado nº103, aprovado na forma do Aviso TJ nº29, de 07/04/2011, a indenização securitária é devida.Recursos desprovidos, nos termos do voto do Desembargador Relator.´ 0112567-54.2009.8.19.0001 - APELACAO 2ª Ementa DES. MARCELO LIMA BUHATEM - Julgamento: 20/07/2011 - QUARTA CAMARA CIVEL EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA APELAÇÃO CÍVEL DIREITO DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL - SEGURO DE AUTOMÓVEL - DEMANDA PARA REPARAÇÃO DE DANOS EM DECORRÊNCIA DE NEGATIVA DE COBERTURA SECURITÁRIA POR ROUBO DE VEÍCULO - ALEGAÇÃO DE INFORMAÇÕES INVERÍDICAS PRESTADAS NO QUESTIONÁRIO, NÃO COMPROVADAS - PRESUNÇÃO DE BOA-FÉ DO SEGURADO PRECEDENTES - AUSÊNCIA DE MERO DESGOSTO OU CONTRARIEDADE - ABORRECIMENTO EFETIVO - CONTRATANTE DA APÓLICE QUE PASSOU QUASE 1000 DIAS SEM VEÍCULO E/OU SEM A COMPENSAÇÃO DEVIDA - ABUSO DE DIREITO NA REGULAÇÃO DO SINISTRO - EMPRESAS DE SEGURO QUE NA FASE DO PAGAMENTO DO PRÊMIO ACABAM POR CRIAR SÉRIAS E ADVERSAS DIFICULDADES AO CONSUMIDOR - INVARIÁVEL IMPUTAÇÃO DE CRIME, ILÍCITO OU FRAUDE - DANO MORAL CONFIGURADO - RECURSO A QUE SE DÁ PROVIMENTO.INOCORRÊNCIA DAS HIPÓTESES PREVISTAS NO ART. 535 DO CPC - EFEITOS INFRINGENTES SOMENTE EM CASOS EXCEPCIONALÍSSIMOS, O QUE NÃO É A HIPÓTESE DOS AUTOS - PREQUESTIONAMENTO IMPOSSIBILIDADE.INOCORRÊNCIA DE QUALQUER OMISSÃO, OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO. 1) Embargos de declaração opostos em face de acórdão que deu provimento ao recurso do autora, ora embargada.2) Os embargos de declaração são instrumento de integração do julgado, quer pela pouca inteligência de seu texto, quer pela contradição em seus fundamentos, quer, ainda, por omissão em ponto fundamental.3) Para admissão e provimento dos embargos de declaração é indispensável que a peça recursal aponte os requisitos legalmente exigidos em Lei, isto é, necessário que se aponte no julgado a omissão, contradição ou obscuridade, para a sua interposição, o que não ocorre no presente feito.4) Não se prestam os embargos de declaração à rediscussão de matéria já apreciada e julgada, sendo certo que o julgador não está obrigado a dissertar sobre todos os dispositivos legais invocados pelas partes.5) Os embargos declaratórios não constituem recurso de revisão e, mesmo que manejados para fins de prequestionamento, são inadmissíveis se a decisão embargada não padecer dos vícios que autorizam a sua interposição (obscuridade, contradição e omissão).´ (EDcl no AgRg no RESP 793659/PB, Rel. Min. FELIX FISCHER, 5a Turma, J. 12.06.2006, DJ 01.08.2006).REJEITO OS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. A solidariedade entre as empresas rés é prevista no art. 25, §1º do CDC. Por todo o acima exposto, e mais o contido nos autos, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar as empresas rés, solidariamente, a: 1) pagarem à parte autora a quantia de R$30.796,65, juros de mora de 1% ao mês a contar da ciência do sinistro, novembro de 2011 (fls. 25/33) e correção monetária a contar da citação, ambos até o efetivo adimplemento da obrigação; e 2) condenar a parte ré a pagar à parte autora R$10.000,00, juros de mora de 1% ao mês e correção monetária, ambos a contar da data da intimação da sentença até o efetivo adimplemento da obrigação. Condeno ainda a parte ré ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da condenação, na forma do art. 20 do Código de Processo Civil. Em conseqüência, julgo extinto o processo com resolução do mérito, na forma do art. 269, I do Código de Processo Civil. Certificados o trânsito em julgado e a insubsistência de custas, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 20.03.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
